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Resumo  
As áreas protegidas por fornecerem uma ampla gama de serviços ecossistêmicos para a popu-

lação humana são um componente essencial de qualquer estratégia de conservação global. 

Nesse contexto, o ecoturismo nas Unidades de Conservação (UC) representam uma estratégia 

viável para a conservação da biodiversidade e a prestação de serviços ambientais. Em face das 

crises globais enfrentadas pela humanidade, medir e avaliar os impactos econômicos dessas 

ferramentas tornou-se um aspecto importante na avaliação de políticas e processos de tomada 

de decisão para a conservação da natureza, principalmente, em contextos de áreas urbanas. En-

tretanto, a documentação desses benefícios enfrenta limitações quanto a precisão nas estima-

tivas, estando sujeitas a erros e vieses, principalmente do tratamento das externalidades do seg-

mento e sazonalidade. Diante disso, o presente trabalho se vale da metodologia Money Gener-

ation Model (MGM2) – para gerar estimativas de impactos econômicos de visitantes em áreas 

protegidas –, para analisar o impacto econômico gerado pelo ecoturismo no Parque Estadual do 

Cocó (PEC), situado no Estado do Ceará, Brasil. Os resultados esperados visam compreender 

os efeitos multiplicadores da atividade expressos em geração de empregos, vendas, remuner-

ação, salários; exprimir conceitos da metodologia MGM2, com modificações, para abordar 

questões específicas da área protegida; e, informar formuladores de políticas públicas. 

Palavras-chave: Unidades de Conservação, Impactos Econômicos, Serviços Ecossistêmicos. 

 

1. Introdução 

 Segundo Medeiros e Young (2011), a maioria das lacunas e fragilidades presentes nos 

parques é, ainda, proveniente da ausência ou insuficiência de recursos destinados à sua ma-

nutenção, isto acaba inviabilizando a criação de outras Unidades de Conservação. 

A falta de informação acerca do papel do Parque do Cocó, em termos de serviços não-

comerciais que o mesmo presta em termos de paisagem, uso recreativo, biodiversidade, ma-

nutenção de recursos necessários para a proteção do solo, dos recursos hídricos e outros asso-

ciados ao seu ecossistema no município de Fortaleza, CE, Brasil.  

Logo, os recursos alocados são insuficientes e não vêm acompanhando a expansão do 

sistema de áreas protegidas. Assim, a criação de alternativas pode amenizar tal situação, desde 

que utilizadas como fonte de recursos, sendo o ecoturismo uma delas. Para tal estratégia se 

tornar efetiva, é imprescindível valorar os benefícios econômicos desta área na economia local.  
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Combinado com a visitação e o turismo de natureza, ambos podem agir como catalisa-

dores de benefícios econômicos para áreas protegidas e comunidades vizinhas e ajudar a criar 

um maior apoio à conservação. Nesse contexto, a valoração econômica do ecoturismo e da 

visitação, incluindo ganhos socioeconômicos e de bem-estar, bem como taxas e receitas diretas 

para agências de áreas protegidas, pode contribuir para agências e defensores conservacionistas. 

Mais recentemente, com os efeitos pós-pandemia COVID-19, isso se expandiu para incluir os 

benefícios à saúde mental e ao bem-estar gerado pela exposição à natureza. 

O presente projeto de estudo propõe aplicar a metodologia MGM2 no Parque Estadual do 

Cocó (PEC), na região metropolitana de Fortaleza, Ceará, Brasil; e, avaliar seu potencial 

econômico como atrativo turístico sendo o maior fragmento verde dessa zona metropolitana. 

Para tanto, o Parque Estadual do Cocó (PEC), conforme figura 1, Unidade de Con-

servação do Grupo de Proteção Integral, é o objeto dessa pesquisa e justifica a sua investigação 

por estar encravado em uma das maiores zonas urbanas do Brasil. A área possui extenso 

manguezal, matas ciliares, dunas, vegetação de restinga e campos salinos. A UC tem uma área 

de 1.581,29ha e engloba os municípios de Pacatuba, Itaitinga, Maracanaú e Fortaleza. É notório 

que devido a sua visibilidade e dinâmica geográfica, a problemática do Parque do Cocó é in-

corporada ao cotidiano, às rotas e paisagens urbanas. Com base no Plano de Manejo de 2020, 

o Parque do Cocó possui características singulares e ecologicamente significativas já que em 

seus limites apresenta um complexo estuarino com desenvolvimento de manguezais, consider-

ados Áreas de Preservação Permanente (APP), segundo o Código Florestal, Lei Federal nº 

12.651/2012. 

O estudo em tela tem como objetivo geral compreender a extensão da potencial con-

tribuição econômica do ecoturismo no Parque Estadual do Cocó. Como objetivos específicos, 

a pesquisa busca exprimir conceitos locais sobre o Parque Estadual do Cocó, conforme a metod-

ologia MGM2; e informar as partes interessadas sobre o valor e impactos econômicos da refer-

ida UC. 

 

Figura 1: – Mapa de localização da Unidade de Conservação Parque Estadual do Cocó, Ceará 
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Fonte: Arcadis (2020) 

2. Fundamentação teórica 

 A influência dos parques nacionais na economia local, regional e nacional, em vários 

países e regiões do mundo, é percebida em termos dos efeitos econômicos do turismo (EAGLES 

et al., 2000; EAGLES e McCOOL, 2002; GETZNER, 2003; HUHTALA, 2007; MAYER et 

al., 2010; BYSTRÖM e MÜLLER, 2014). 

Os benefícios do crescimento do turismo receptivo são muitas vezes vistos como com-

pensação pela perda potenciais benefícios e oportunidades. Os meios para medir os efeitos 

econômicos, incluindo efeitos multiplicadores, gerados pelos turistas que visitam os parques 

incluíram modelos econométricos (por exemplo no Canadá: “Modelo de Impacto Econômico 

para Parques”; nos EUA: "Modelo de Efeitos de gastos do visitante"), registro dos gastos indi-

viduais dos próprios turistas em diários distribuídos entre eles, bem como a avaliação de sua 

disposição de pagar por danos ambientais (McDONALD e WILKS, 1986; STYNES et al., 

2000; WALPOLE e GOODWIN, 2000; HJERPE e KIM, 2007; HUHTALA, 2007; 
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FREDMAN, 2008; JOB, 2008; DRIML e McLENNAN, 2010; MAYER et al., 2010; STYNES, 

2010; CULLINANE et al. 2014). 

Não obstante, diversos países como África do Sul, Austrália, Brasil, Canadá, Estados 

Unidos, Finlândia, Namíbia (SOUZA et al., 2018) vêm adotando modelos econômicos com o 

uso integral ou adaptado à metodologia “Money Generation Model (MGM2)” (DIEU, 1990; 

STYNES, et al. 2000) para investigação sobre os impactos econômicos do turismo em áreas 

protegidas e suas áreas de influência. No Brasil, estudos conduzidos por Medeiros e Young 

(2011) e Souza et al. (2017; 2018), buscaram identificar o potencial econômico do turismo em 

unidades de conservação (UC) brasileiras a partir da metodologia MGM2 (DIEU, 1990; 

STYNES et al., 2000), também adotada como referência no presente projeto. 

Segundo dados da WTTC (2020), o turismo brasileiro é responsável por 8,1% do PIB e 

gera aproximadamente 7,4 milhões de empregos, muitos em pequenos e médios negócios e em 

atividades autônomas, como artesãos e guias turísticos. Apenas como resultado da visitação de 

turistas às áreas protegidas brasileiras, foram gerados cerca de 90 mil empregos, R$ 2,7 bilhões 

em renda e R$ 3,8 bilhões em valor agregado ao PIB no ano de 2018, segundo as informações 

mais atualizadas do Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio), 

(2020), órgão responsável por gerir as UC. 

De acordo com Leung et al. (2019) o ecoturismo nas áreas protegidas e no em torno delas 

pode incentivar o apoio político às áreas protegidas e justificar as alocações orçamentárias do 

governo. Uma vez que o impacto de parques e espaços abertos nos serviços públicos costuma 

ser de interesse do governo local, funcionários e moradores –proteger parques e espaços abertos 

pode reduzir a demanda por serviços públicos caros, como escolas e polícia. Porém, para com-

parar custos e receitas com precisão, primeiro é necessário restringir o campo de potenciais 

tipos de desenvolvimento para aqueles que são usos ativos (ou seja, requerem gastos do governo 

ou contribuem com receitas) e que representam uma parcela significativa da massa territorial 

de um município (TPL, 2019). 

Segundo Kumar e Hussain (2014), existem vários modelos disponíveis para avaliar o im-

pacto econômico do turismo. Todos são diferentes uns dos outros em termos de natureza, es-

trutura, resultados orientados, demanda dos dados e complexidade. Na maioria das vezes não 

há certeza de que o modelo é adequado para a situação em que está sendo aplicado. Numerosas 

práticas, incluindo “Análise Multiplicadora” e “Análise Input-Output” ainda são fre-

quentemente usadas para estimar os impactos econômicos do turismo na mudança de gastos do 

viajante.  

Todas as técnicas existentes têm sérias limitações e, portanto, técnicas alternativas têm 

sido propostas para resolver os problemas existentes. Entre esses modelos estão o “Modelo de 

Equilíbrio Geral Computável (CGE)” e o Money Generation Model (MGM2)' que são ampla-

mente usados na Austrália, Reino Unido, Estados Unidos e Canadá para estimar os impactos 

econômicos de mudanças e políticas, em muitos setores. Dentro da atividade do turismo, a téc-

nica CGE não tem sido amplamente utilizada, resultando em uma estimativa pobre dos impac-
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tos econômicos do turismo. Considerando isso, este artigo apoiará os argumentos da mod-

elagem MGM2 como as práticas preferidas na análise dos impactos econômicos do turismo e 

discutirá suas perspectivas para pesquisas futuras nesta área.  

 

3. Metodologia  

A metodologia adotada teve como inspiração a ferramenta Money Generation Model – 

MGM2 (DIEU, 1990; Stynes et al., 2000). Esse procedimento foi escolhido devido a sua 

solidez metodológica e uso em diversos contexto desde 1990 (DIEU, 1990). O MGM2 será 

utilizado para calcular as contribuições econômicas do turismo no Parque do Cocó para a 

economia local. As três variáveis necessárias para o cálculo (número de visitantes, gastos dos 

visitantes e multiplicadores econômicos) comporão a equação que geram os efeitos do eco-

turismo nas áreas de abrangência do Parque. Nesta metodologia, o impacto do ecoturismo na 

área protegida será observado no âmbito de toda a cadeia produtiva do setor, sendo possível 

compreender os efeitos multiplicadores da atividade expressos em geração de empregos, ven-

das, remuneração e salários. 

Os indicadores que compõem a equação serão produzidos por fontes primárias, 

secundárias e são definidos da seguinte forma para o presente estudo: 

 

● Número de visitantes: quantidade estimada ou precisa do número de visitantes 

contabilizada pelo órgão gestor da Unidade de Conservação, realizada por diferentes métodos 

de contagem ou estimativa. 

 

● Média de gasto dos visitantes: verificação da média de despesas que os visitantes 

tiveram ao visitarem a Unidade de Conservação, como transporte, alimentação e hospedagem. 

Estes gastos se dão geralmente nas regiões de entorno e de acesso ao PEC. 

 

● Multiplicador: multiplicadores da renda são obtidos a partir do Sistema de 

Matrizes de Insumo-Produto (I-O), com variações baseadas em Stynes et al. (2000) e Guilhoto 

(2015). 

Assim, a base de cálculo adotada por Stynes et al. (2000) é expressa pela seguinte 

equação: IMPACTO ECONÔMICO = número de visitantes x média de gastos por visitante x 

multiplicador. 
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4. Resultados Esperados 

Entre inúmeros desafios, os parques brasileiros carecem de infraestrutura de visitação, 

facilidade de acesso, esforços de divulgação, fortalecimento dos destinos turísticos e dos órgãos 

ambientais. Outros fatores chamam a atenção para o estabelecimento de políticas públicas, 

como maior conscientização da população sobre a importância da conservação do meio ambi-

ente e o papel socioeconômico desses espaços no Brasil.  

Além disso, muitas UC estão localizadas em regiões rurais e remotas onde os impactos 

econômicos dos gastos de visitantes geram fontes alternativas de renda e redução da pobreza 

para as comunidades locais (EMERTON et al., 2006; FERRARO). Numa época em que o 

crescimento populacional e a demanda por recursos naturais estão pressionando cada vez mais 

as áreas protegidas, os benefícios econômicos do turismo em áreas naturais podem ser um ar-

gumento estratégico para a conservação.  

Segundo o estudo do Plano de Manejo elaborado pela Arcadis Logos (2020), o PEC é 

considerado um refúgio para a fauna, e abriga espécies diversas, com destaque para os cavalos 

marinhos e o guaiamum, espécie ameaçada de extinção, e ainda mais de 130 espécies de aves, 

inclusive 5 espécies de pica-pau, se constituindo uma área de descanso para várias aves mi-

gratórias. Observa-se também pelo estudo, que o Rio Cocó é um dos atrativos do Parque e um 

dos principais cursos d’água, em termos de extensão, da capital cearense. 

Apesar desse panorama, a área do Parque do Cocó vem enfrentando, há alguns anos, 

pressões por partes dos setores imobiliários e da construção civil, de esferas privadas e do pró-

prio governo do estado. Essas pressões vão desde projetos de expansão da sua poligonal, entre 

outros ligados ao setor turístico, até mesmo pequenas invasões, como as que acontecem nos 

bairros que circundam o Parque. 

Somado aos efeitos pós-pandemia da COVID-19, trazendo a atenção do mundo na con-

exão entre a natureza saudável, a saúde e o bem-estar humanos, e destacou como somos de-

pendentes da natureza, particularmente para nossa saúde mental. Faz-se urgente analisar e 

avaliar os potenciais benefícios de saúde mental decorrentes do tempo gasto em meio à na-

tureza, e como esses poderiam traduzir-se em benefícios econômicos, como diminuição nos 

custos com assistência médica, por exemplo (BUCKLEY et al., 2019; MACKINNON et al., 

2019), num contexto onde parques urbanos, como o PEC, e áreas protegidas estão se tornando 

um pilar de salvação para as saúdes física e mental (MELL, 2020). 

As análises de contribuições econômicas por meio do procedimento adotado do MGM2 

descreverão as interrelações entre diversos setores econômicos possibilitando quantificar seus 

impactos monetários, além de avaliar possíveis mudanças em uma determinada economia 

devido a cenários reais ou futuros. 

Portanto, para estimar o impacto econômico do uso público, será preciso coletar in-

formações sobre o gasto médio por visitante e o número de visitantes ao ano. Dessa forma, 
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propomos a coleta de dados primários subsidiada pelos Procedimentos de Pesquisa para o Im-

pacto Econômico do Turismo –avaliações de eventos e festivais de acesso livre ou aberto da 

Comissão Canadense de Turismo (CANADÁ, 2007). 

 

5. Conclusões 

As áreas protegidas são um componente essencial de qualquer estratégia de conservação 

global, mesmo em escala local. A visitação e o turismo de natureza podem criar benefícios 

econômicos para áreas protegidas e comunidades vizinhas e ajudar a criar um maior apoio à 

conservação em zonas urbanas. 

A presente proposta de pesquisa atingiu os seus objetivos e buscou entender as con-

tribuições econômicas do ecoturismo   no   Parque   Estadual   do   Cocó, e se propôs a fornecer 

subsídios para assegurar o aproveitamento sustentável dos recursos naturais e da diversidade 

biológica da área. O estudo visou propiciar às partes interessadas acesso aos conhecimentos 

sobre o meio ambiente e seus atrativos, de maneira a não interferir no funcionamento dos 

refúgios ecológicos, assegurando a sustentabilidade ambiental e respeito às peculiaridades his-

tórico-culturais, econômicas e paisagísticas locais, com ênfase na melhoria da qualidade de vida 

das comunidades (tradicionais ou não) inseridas em sua poligonal. 
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